
Câmara Municipal de Ribeirão Jiteto
Estado de São Paulo

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 50.826/2024 CMRP
CONTRATO Nº 01/2025.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LAVAGEM COMPLETA E HIGIENIZAÇÃO INTERNA E
EXTERNA COM CERA DOS VEÍCULOS OFICIAIS DA
CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO QUE
ENTRE 5 CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
RIBEIRÃO PRETO E GAM LAVA RÁPIDO LTDA

Polo prosonte instrumento, de um lado, CAMARA
MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, pessoa juridica de direito público, com sedo nosta citado do
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Avenida Jerônimo Gonçalves, 1200, Centro, CEP. 14010-
907, inscrita no CNPJIMP s0b nº 49 217 SESIDO0-43, doravante denominada Contatanto neste
ato representada pelo Presidente de sua Mesa Diretora, ISAAC DALCOL ANTUNES, brasieiro,

portadordo RG nº 32 800 021-8 SSPISP e CPF nº 183 213 458-08, o do outro, GAM LAVA RÁPIDO
LTDA com sede em Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, Rua Moreira de Olveira, 30, bato Ato
da Boa Vista, CEP 14025-300, inscrita no CNPUIMF. sob nº 49.068 323/0001.77, doravante
denominada Contratada, neste ato, representada por Gabriel Azevedo Magalhães, portador do RG
nº. 305025643SP e CPF nº. 371.092 91833, no Processo Adminiatrativo nº. 50.826/2024 CMRP.

nos termos da Lei Federal nº 14,133/2021 (tp Iva planalto gov brlegisiocao?, têm entre si
justo o contratadoo que consta reiatado nas cigusulasa condições abaixo.

4. Do objeto:
Pelo presente instrumento, a Contratada se obriga a prestar para a Contratanto SERVIÇOS DE
LAVAGEM COMPLETA E HIGIENIZAÇÃO INTERNA E EXTERNA COM CERA DOS VEÍCULOS
OFICIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, conformo consta no Procosso
Administrativo nº, 50.826/2024 CMRP.

20: obrigações da CONTRATADA.

São obrigações da CONTRATADA:

24. Realizar os serviços de acordo com as especificações, prazos e condições estpuladas no
Termo de Referênciae neste Contrato.

2.2. Rosponsabiizar-so por todos os ônus ou encargos de caráter trabalhista, social previdenciário.
 fscal que incitem sobra quaisquer contratos que forem, ainda que informalmente, ofetvados
para o cumprimento das obrigações deste contrato

23. Responsabiizar-se por possiveis demandas ou pendências clveis, tributárias ou criminais.
decorrentes das relações jurídicas estabelecidas para a prestação dos serviços descritos no objeto.
praviso neste contato, espacialmente indenizações a terceiros, isentando à Câmara Municipal de
Ribeirão Preto de qualquer responsabildade, ainda que subsidiária.

24, Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
especificas, para pessoa com deficiência, para reabitado da Previdência Social e para aprendiz

2.5. Atenderao disposto na Lei nº 13.708118 (Lei Goral de Proteção do Dados Pessoais - LGPD)
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26. Demais obrigações constam doscrtas de maneira especificano Termo de Referência, anoxo
deste contato.
3. Das obrigações da CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

34, Prestar à CONTRATADA todos os esciarecimentos necessáriosà execução do contrato

4 Do proço:
Para a execução do objeto ora contratadoe descrito na cláusula primeira, a Contratanto pagará, à
Contratada, R$ 88,00 (cinquantae alto reais) por iavagem, a importância mensal de R$ 2.900,00
(dois mile novacontos reais) por 50 (cinquenta) lavaganso total global estmado de R$ 34.800,00
(trinta quatro mile citocantos reais) por G00 lavagens.
44, As cláusulas econômico-inanceiras e monetárias do contrato não poderão ser alteradas, sem
prévia concordância da Contatanto
4.2. As cidusulas econômico-financeiras do contrato poderão sar revistas, para que so mantenha o
equilibrio contratual
4.3. O prazo para resposta a pedidos de restabelecimento do equilibrio econômico-fnancoiro sora
de Of (um) mês, a partir da data do sou ofotvo protocolo junto no órgão gestor do contrato, admita
a prorrogação motivada por igual periodo, nos termos do Art. 123 da Lei 14 133/2021

4.4. Dentro do prazo de vigência do contrato e a part do pedido da contratada o valor do objeto
contratado podera sofrer regjuste após o período completo de 12 (dozo) meses, a contar da data
baso vinculada à data assinatura do contrato

4.5. Para fis de aplicação de regjuste contratual, adotar-se-4 o Índico Nacional do Praços ao
Consumidor (INPC), adotando-sea seguinte fórmula paramêtica.

Pr=P+(Pxv)
Onde:
Pr= preço regjustado

ço atual (antos do regjuste)
V = variação percentual do Índee, nos termos ora estabelecidos, de modo que (P x V) sigiica o
aeróscimo ou decrbscimo de proço decorrente do regjusto

4.5.1, Caso 0 Índice estabelecido para regjustamento venha a sor extinto ou de qualquer forma não.
possa mais ser utiizado, será adotado, em substituição, o que vira sor determinado paia legislação
então em vigor.

4.5.2, Na ausência de previsão legal quanto do indice substiuto, as partos elagerão novo Indice
oficial para reajustamento do valor do contrato, por mei de termo adíivo.

48. O regjuste devera ser necessariamente requerido ao Grgão gestor do contrato, não sendo
concedida de ofício, e não retroagirá no tempo se requerido mais de um mês da seu aniversário,
devendo nele constar obrigatoriamente a indicação precisa do Índico dos 12 (doze) meses
referentes ao periodo aquistivo pleteado, memória de cálculo e indicação precisa do valor final
pretendido, para posterior anais.
4,0 periodo aquistivo refere-seà contagem dos 12 (doz0) meses subsequentes, contadosa partir
da data assinatura do contrato. Assim o segundo periodo aquisitivo começa a contara partir do 13º
mês da data assinatura do contrato € finda no 24º mêse assim sucessivamente.

4.8.0 cálculo do Indice de regjuste terá sempre como referência o período aquisitvo imediatamente
anterior, não sendo calculado tendo coma base os 12 (doze) ultimos meses anterioresao pedido.
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4.9. Será descontadoda contagem do prazo da anuidade, stoé, do prazo para contagemdo periodo
aquisitivo. para afeto de aplicação do regjuste, o periodo em que tenha havido a paralisação
imolvada do cronograma físico pela contratada.

4.10. Ainda que tenha completadoo prazo de novo periodo aquisitivo, a empresa somente poderá
requerero reajuste após 12 meses do Último requenmento deferido.

5. Das condições de execução:
81,4 CONTRATADA apresentará Nota Fiscal Eletrônica, com todas as informações, incluindo a

chave de identificação da Nota Fiscal Eletrônica, referente à execução do serviço, podendo de
forma complementar encaminhar votsão eletrônica parao endereço de e-mail

almoxanfado(Bcamararibeiraopreto sp gou.br. como condição para aprovação da respectiva
Nota Fiscal

aso não Seja possivelo serviço na data assinalada, a empresa deverá protocolar pedido de
prorrogação de prazo, com antocedência minima de 5 (cinco) dias úteis do vencimento do
prazo de axocução, com os matos devidamente justicados e instruidos com documentos
“comprobatórios pola CONTRATADA, para serem submetidos à apreciação superior,

5.3, À CONTRATADA fica responsável por lodo o suparte do serviço a ser realizado, fornecendo
todos os equipamentos e mão de obra necessárias
8341, A Contatada!Compromissaria fica responsável ainda pola observância de todas as Normas.
e ogislações pertinentes ao ramo de atividade,

5.4, Caso sojam constatadas inadequações, fainas ou incorroções na execução dos serviços, a

CONTRATADAfica obrigada a aletuar as correções necessárias, sem ônus para o CONTRATANTE

8.5. O recebimento não excluias responsabiidades civile penal da CONTRATADA.

8. Das condiçõesdo pagamento:

O pagamentodo preço pacluado será efetuado mensalmente, de acordo com os serviços realizados
no mês anterior
84. A CONTRATADA apresentará ao Setor Requisitantea Nota Fiscal Eletrônica refocentes aos.
serviços realizados.

62. Para a Nota Fiscal Eletrônica de serviços dovorá sor observado o protocol ICHS 42 de 03 de.

julhode 2008. fcam obrigadosa emir Nota Fiscal Eletrônica- NF-e, modelo55, em substituiçãoà
Nota Fiscal, modolo 1 ou 1, a partr do 1º do dezombro de 2010, os contributos que,
independontomente da “atuidade econômica exercido, realizem operações destinados à
Administração Pública direta ou indireta.

83, A CONTRATADA apresentará Nota Fiscal Elerônica de Serviços, com todas as informações,
incluindo a chave de identificação da Nota Fiscal Eletrônica, referente à execução do seniço
realizado, podendo de forma complementar encaminhar versão elettônica para o endereço de e.

8.4. Para fins de iquidação, o Setor Requistante deverá varficar se a nota fiscal ou instrumentode
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

8) O prazo de valdade;
bj datada emissão,

) Os dados do contratoe do órgão contratanto,

8) O poriodo respoctvo de exacução do contrato,

e) O valora pagar, e eventua! destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

6.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
cicunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
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providencie as medidas saneadoras,reinciando-sa o prazo apósa comprovação da regularização
da situação, sem nus ao contratante
8.6. A devolução da Nota Fiscal não aprovada pelo Setor Requistante em hipótese aiguma servirá
de pretexto para que seja suspensa a oxecução dos serviços.
817.0 pagamento será ofotundo no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados após a comprovação

da execução do objeto, nas condições exigidas, bem como, apos a aprovação dos respectivos
documentos fiscais

68. No caso do atraso pelo Contratanto, os valoros dovidos ao contratado sorão atualizados.
monetariamente antroo tormo fal do prazo de pagamento atéa data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice INPG da correção monetária
6.9. O pagamento sorá realizado exclusivamente por meio de depésto bancário, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pola CONTRATADA.

7. Dos preze

O prazo de vigência será a partr de sua assinatura até 31 de dezembro de 2025, na forma
“estabelecida no artigo 105 da Lei Foderal nº 14 13312021

74. O presente contrato pode sor prorrogável na forma dos artigos 105, 108 e 107 da Lei nº
taisa2s
8. Da gestão o da fiscalização:
Fica expressamente consignado, que a gestão € a fiscalização do objeto do presente contato
estarão a cargo & exclusivo crftúrio da Câmara Municipal do Ribeirão Preto, com o poder de
receber ou rejotar serviços entregues, em conformidade com o artgo 140 da Lai 14 133121

84, Essa gestão e fiscalização, em nenhuma hipótese, eximirá a Contratada das responsabiidades.
contratuaise lagais, bem como, sobre danos matariais ou pessoais que forem causadosa tocoios,
Seja por atos ou omissões da lima, de seus funcionáriosou proposto

82, Fica determinado como gestor, o Sr. Antonio Moreira Theodoro, portador do CPF nºarsara s28-1
843. Fica determinado como fiscal, o Sr. Adtano Batista, portadordo CPF 078 260 465.58,
9. Das infrações administrativas e sanções:

9.4.0 contratado sora responsabiizado administratvamente pelas seguintes infrações:

a) darcausa à inexecução parcialdo contrato;

b) dar causa à inexecução parcia do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços púbiicos ou 3o interesso coletivo,

c) darcausa à execução total do contato
0) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da lctação sem motvo
jusvfcado.

) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cortame durante a execução
do contato
praticar ato fraudulento na execução do contrato,

|) comportar-se de modo inidônaoou cometer fraude de qualquer natureza
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12 848, de1º de agostode 2013.

8.2. ComfuleronaLein'14,133, de 2021, a Administração poderá, garantidaa próvia dofosa, aplicar
do contratadoas seguintes sanções, sem prjuiza das responsabiidadescivil e criminal

a) advertência;

bymuta;
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) impedimento de ictar e contratar e
d) declaração de inidoneigade para lctar ou contrata, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punção ou até que seja promovida sua reabitação perante a própria
autoridade que aplicou à panalidado.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a)a natureza e a gravidade da infração cometida:

bas pecutaridades do caso concreto,

e) as circunstâncias agravantes ou atonuantes,

d) os danosque dela proviarem para a Administração Púbica,

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos orgãos de controla

8.4. A Contratada que praticar qualquer das infrações previstas no subitem 9.1. sujetarse-á à
aplicação da penalidade de multa, sem prejuizo das demais penalidades legais cablveis, devendo
ser observados os seguintes percentuais e diretrizes

a) multa moratória de 0,33% (zero virgula trintae três por cento) por dia de atraso na entrega
de bem ou da obra ou na execução dos serviços, até o limite de 9,9% (nove virgula nove por

cento), correspondente a até 30 (tinta) dias de atraso, caiculado sobre o valor da parc
inadimplda, excluídos, quandofor o caso, os impostos destacadosno documento fiscal,
2.1) atrasoa que so refore a alinea anterior, para efeito de calculo da mu, será contado em
dias contínuos, a partr do primeiro dia UI subsequente ao do encerramento do prazo
estabolecido parao seu cumprimento

b) multa administrativa de 39% (76 por cento) sobre o valor total da adjudicação da citação,
quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações
assumidas.

c) muita administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da tação,
na hipotese de o contratado entragar o objeto contratual em desacordo com às especificações,condiçõese qualidade contratadas elou com vii, iregularidade ou defeto oculto queo tomem
imprópria para o fm a que se destina,

€.1) no casodo prestações continuadas, a multa de que trata a alinea anterior será calculada
sobre o valor da parceia contratual entregue em desconformidade ou com vício, irregularidade
ou defeito

d) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor proporcional à obrigação
nadimplda, em caso de inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente

e) multa administrativa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento
equivalente, em casode iexecução total

9.5. Na apuração das infraçõese aplicação das sanções provistas neste Edital, serão observadas
asdisposiçõesdos arts. 156a 158 da Lei nº 14 1331216 arts 118a 120, 122a 130.

9.5. Nos casos de atraso no serviço ou execução do objeto contratual, eventual prorrogação dos.
prazos está condicionada à concordância do ergão gestor, hipétaso em que, em sendo regularmonto.
adimplida a obrigação contratual no prazo adicional, não haverá apicação da multa moratória.
8.7. à apicação das multas previstas nos sublens8 2 e 9.4. não exclui, em nenhuma hipótese, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública

8.8. A sanção do multa podorá sor aplicada cumulativamente com as demais sanções, dovendo, om
caso de cumulação com as sanções provistas nos incisos Il e IV do Art 156 da Lol 14 13312021,
Ser objeto do processo adminisratvoa que se refereo Art 124 do Decreto Municipal Bar2023.
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10. Da garant
Não haverá exigência de garantia da contratação, nos termos dos artigos 86 e seguintes da Lei
Fedora n' 14 133/2021,

11. Da subcontratação:
Não é admitda a subcontratação do objeto contratual
12. Do modelode exocuçãoe gestão contratual
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
Condições de conciusão. na entroga dos serviços, observaçãoé recebimento do objeto constam no.Tormodo Reforência, anexa desta contrato
43. Do suport financeiro:

As despesas decorrentes desta contratação estão programadasem dotação orçamentária prevista
no orçamento da Câmara Municipal de Ribairão Preto para o exercício do 2024, na classificação
abaixo

+ Unidade orçamentária: Câmara Municipal de Ribeirão Preto.

+ Vinculos: Setordo Transporte

+ Requisição: 46/2024

+ Ficha (dotação): 15 — Outros Serviços de Terce-os
+ Natureza da despesa: 33.80.3800 - Outros Serviços de Tercoiros- Pessoa Juridica

13.1. Noís) exercico(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação sera feita no início de cada exercício financeiro
44, Das Condições do Habitação e Qualficaçã
Nos termos do Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14 133121, a Contratada deverá manter. durante.
toda a execução do contrato, em compatitádado com as obrigações por ela assumidas, todas as.
condições de habitaçãoe qualificação exigidas na licitação
15. Do Decreto Anticorrupção:
Nos termos do artigo 1º do Decrto nº 235/17, para a exocução dosto contrato, nenhuma das partes.
podará ofarecor, dar ou se comprometera dar a quam quer que seja, ou acatar ou se comprometer
a aceitar de quem quer que seja tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benaficos do
Qualquer espécie que constfuam prática ilegal ou de comupção, soja de forma direta ou indiretaquantoas objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda
que seus prepostose colaboradores ajam da mesma forma.

48. Da extinção do contrato:

Pessoa Jurídica

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estpulado para tanto.

184.O contrato poderáser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antesdo
prazo nele fizado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigaveimente, assagurados ocontraditórioe a ampla defesa.
18:14. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139 da Lei 14. 13321
47. Dalogis
O presente contrato reger-se-à pela Lol nº, 14.133121 e suas alterações
48. Dos casos omissos:

aplicável:

Os casos omissos serão decididos pelo contratanto, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, a damais normas fodorais aplicâvais o, subsidiariamente, sogundo as disposições.
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contidas na Leinº 8.078, de 1980 - Código do Dafesa do Consumidore normase principios gorais.
dos contratos,
48. Doforo:
As partes Cantratantos elogem o foro da Comarca de Riveirão Preto, Estado de São Pauio, para
Sinmir qualquer pendência orignada na axocução deste contrato, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiadoque soja

“Assim, por estarem justos e contratado assinam o prosento contrato om 3 (80) vias, na prosença
de duas testemunhas que a tudo assi
Notificação em 03 (65) vias, que pas

Ribeirão

15)

CAMARAM

ram e abaixo assinam, bem como o Termo do Ciência o
a fazer parte integrante do presente contrato

reto, 08 de janeiro de 2.025,

a
GABRIEL AZEVEDO MAGALHÃES

GAM LAVA RÁPIDO LTDA
SÓCIO ADMINISTRADOR

CONTRATADA

CPP AIIATa 20CAMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO
GESTOR DO CONTRATO

CAMARA,

Ny

ANO BATISTA
F nº 076 260 466.68

ÚCIPAL DE RIBEIRAO PRETO
FISCAL DO CONTRATO

Testemunhas:

1 Ab >Câmara Municipal do Riboirão Pio —

O] |aAAS— &6
mir ipa?do Ra Enio

Auitilita 2/6?

184.003-S


